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ATA NÚMERO 19/17 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA 5 DE 

JULHO DE 2017. 

 

Aos cinco dias do mês de julho do ano dois mil e dezassete, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de LUIS MIGUEL 

DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores Vereadores 

GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, MANUEL LUÍS PIRE S MARTINS, 

RUI ANTÓNIO DE OLIVEIRA FERNANDES, FLAMIANO GONÇALV ES MARTINS, 

LILIANA SOFIA BOUÇA SILVA e VANDA MARIA DA CUNHA PÊGO. 

 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

Foi distribuída a informação escrita dos contratos celebrados durante o mês de 

junho de 2017, a qual se transcreve: 
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Foram também distribuídas as informações escritas sobre a indicação dos fundos 

disponíveis, controlo orçamental da receita, lista de ordens de pagamento, balancete 

analítico do plano geral e as requisições externas de despesa das deliberações da 

reunião de Câmara anterior. 

 

O Senhor Presidente  cumprimentou os presentes e solicitou introdução de mais 

uma proposta na ordem do dia para a homologação da lista definitiva dos auxílios 

económicos aos estudantes do ensino superior. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  solicitou esclarecimentos sobre esta proposta 

ao Senhor Vereador Rui Fernandes, solicitando que os mesmos fossem prestados 

no exterior do Salão Nobre. 

 

O Senhor Presidente  suspendeu os trabalhos da reunião pelas 15H05M, tendo-se 

ausentado do Salão Nobre a Senhora Vereadora Liliana Silva e o Senhor Vereador 

Rui Fernandes. 

Retomados os trabalhos da reunião pelas 15H10M, com o regresso dos Senhores 

Vereadores Rui Fernandes e Liliana Silva ao Salão Nobre, o Senhor Presidente  

perguntou se havia alguma objeção à introdução da proposta na ordem de trabalhos, 

à qual nenhum Senhor Vereador se opôs, passando então a constar como proposta 

número 20 e a proposta de aprovação da minuta da ata como proposta número 21. 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

No início deste período, o Senhor Presidente  deu a palavra aos Senhores 

Vereadores. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  perguntou se há algum desenvolvimento 

sobre o início das obras na Escola Sidónio Pais. 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 19/17 de 05/07/2017 
 

 

3

Perguntou também se nas reuniões da CIM Alto Minho foi alguma vez questionada a 

revisão da carta educativa. 

Sugeriu que deve ser efetuada uma reflecção sobre os transportes escolares que 

são realizados no concelho, porque deveria haver uma revisão do plano de 

transportes por forma a não haver uma concorrência entre escolas. Concordou que 

cada um é livre de escolher a escola para onde quer ir, mas a questão dos 

transportes, que está inerente, deve ser regulada, pagando os transportes quando 

se opta por ir para escolas mais longe. 

Questionou se há algum avanço sobre as questões ligadas à floresta, uma vez que 

se está a assistir a uma invasão de espécies invasoras, devendo-se tomar medidas 

rapidamente para este problema. Referiu que há uma vasta área ardida do ano 

anterior que não teve nenhuma intervenção. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  cumprimentou os presentes e leu o seguinte 

voto de louvor: 

“Voto de Louvor 

Ana Isabel cerqueira Rodrigues, residente em Vilarelho, no Concelho de Caminha, 

nascida a 8 de outubro de 1990, sagrou-se campeã nacional sénior de andebol pelo 

Clube Atlético Guardés, Espanha. 

A Ana Isabel começou a praticar a modalidade através do desporto escolar, durante 

dois anos, e depois fez todo o seu percurso no clube onde foi, recentemente, 

campeã nacional. 

A Ana Isabel conta já no seu currículo com os seguintes resultados desportivos: 

- 2º classificado com a seleção Galega Juvenil; 

- 3º classificado com a seleção Galega Juvenil; 

- Campeã da Galícia em cadetes; 

- Campeã da Galícia em Juvenil; 

- Subida à divisão de prata de andebol feminino com o Atlético Guardés; 

- Subida à divisão de honra de andebol feminino com o Atlético Guardés. 
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Neste sentido, é com orgulho e um agradecimento profundo que os Vereadores do 

Partido Social Democrata propõem um voto de louvor à atleta Ana Isabel Cerqueira 

Rodrigues. 

Caminha, 5 de julho de 2017. 

-Os Vereadores do PSD-“ 

 

O Senhor Vereador Rui Fernandes  concordou que a carta educativa deve ser 

reformulada, uma vez que já está em vigor há muitos anos, mas nunca foi abordado 

o assunto nas reuniões da CIM Alto Minho. Relativamente aos transportes escolares 

referiu que há escolas muito dispersas o que obriga a haver uma rede de transportes 

muito grande. No entanto, concordou que deve ser feita uma reflexão nesta área dos 

transportes escolares. 

 

O Senhor Presidente  concordou que haja uma certa concorrência entre as escolas, 

mas referiu que enquanto há juntas de freguesia que se mobilizam para cobrir todos 

os transportes outras freguesias entendem que não devem investir nesta área. 

Esclareceu que não há nenhum desenvolvimento relativamente às obras na Escola 

Sidónio Pais. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  cumprimentou os presentes e esclareceu 

que as áreas percorridas por incêndios tem sido alvo de candidaturas e intervenções 

como as que tem sido feita na Serra d’ Arga e que irá ser feita em Riba de Âncora. 

Admitiu que a resposta da administração central a estas situações tem sido muito 

lenta. Referiu que o principal entrave ao problema da floresta é a estrutura de 

propriedade, nomeadamente as áreas baldias e privadas. As ZIF’s foram criadas 

para o Concelho de Caminha, mas não obtém desenvolvimentos rapidamente, uma 

vez que os Governos não têm dedicado muita atenção a esta área, devendo-se 

encontrar um enquadramento jurídico que permita criar escala, caso contrario não 

vai ser possível fazer intervenções em determinadas zonas. 
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O Senhor Presidente  disse que os eleitos do Partido Socialista também se 

associam ao Voto de Louvor apresentado pelos Senhores Vereadores do Partido 

Social Democrata a uma jovem do Concelho de Caminha e referiu que o concelho 

tem sido noticia nas diversas áreas do desporto. 

 

O voto de louvor foi aprovado com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁ RIA DE 

21/06/2017; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se : 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia vinte e um de junho de dois 

mil e dezassete. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes e 

Vanda Pêgo, 0 votos contra e 1 abstenção da Senhora Vereadora Liliana Silva. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: 

Abstenho-me por não ter estado presente na reunião. 

 

PROPOSTA N.º 2 – ASSUNÇÃO DO COMPROMISSO DE ATRIBUI ÇÃO DE 

SUBSÍDIO À JUNTA DE FREGUESIA DE GONDAR E ORBACÉM P ARA APOIO 

NAS DESPESAS DE CONSTRUÇÃO DE MUROS NO CAMINHO DAS 

MARGIDAS; 
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A Junta de Freguesia de Gondar e Orbacém, através de ofício, veio solicitar que 

fosse regularizada uma situação que remonta a 2010, relativamente à construção de 

muros no Caminho das Margidas. 

Considerando ser dever da Câmara Municipal honrar os compromissos assumidos; 

Considerando que se trata de uma obra de 2010; 

Considerando que foi a própria Câmara Municipal que solicitou o arranjo dos muros; 

Considerando que no âmbito do preceituado na alínea o), do n.º 1, do artigo 33º, da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, é da 

competência da Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e 

organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras 

de interesse para o município; 

Assim, conforme despacho do Senhor Presidente da Câmara datado de 05/07/2017, 

que fica a fazer parte integrante da ata, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a assunção do compromisso de atribuir um subsídio no valor de 13.555,83€ 

(treze mil, quinhentos e cinquenta e cinco euros e oitenta e três cêntimos) para apoio 

nas despesas de construção dos referidos muros. 

 

O Senhor Presidente  explicou que se trata da resolução de um problema que se 

arrasta desde 2010. Disse que esta proposta dá lugar a um compromisso para com 

a junta de freguesia, sendo este subsídio para pagar no primeiro trimestre de 2018, 

não há lugar há necessidade de fundos disponíveis. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  concordou que deve haver este compromisso 

para com a junta de freguesia e referiu que deve constar na ata esta assunção de 

compromisso. 

 

O Senhor Presidente  concordou que na ata fosse especificado que se trata da 

assunção de compromisso de atribuição de subsídio. 
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A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 3 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO ORFEÃO D E VILA PRAIA 

DE ÂNCORA PARA REALIZAÇÃO DE CONCERTOS INTEGRADOS N O 

PROGRAMA COMEMORATIVO DO CENTENÁRIO DAS APARIÇÕES D E 

FÁTIMA; 

 

No âmbito do preceituado na alínea u), do n.º 1, do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, é da competência da 

Câmara Municipal apoiar atividades de natureza cultural, educativa e recreativa de 

interesse para o Município. 

Assim, conforme solicitado, propõe-se  que seja atribuído um subsídio no valor de 

1.500,00€ (mil e quinhentos euros) ao Orfeão de Vila Praia de Âncora, para apoio na 

realização de concertos integrados no programa das comemorações do Centenário 

das Aparições de Fátima. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 4 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE P ARTICIPAÇÃO 

NA FEIRA MEDIEVAL AO CENTRO SOCIAL E BEM-ESTAR DE S EIXAS; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 
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estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval ao Centro Social e Bem-

Estar de Seixas. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 5 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE P ARTICIPAÇÃO 

NA FEIRA MEDIEVAL AO ÂNCORA PRAIA FUTEBOL CLUBE; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 
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Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval ao Âncora Praia Futebol 

Clube. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 6 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE P ARTICIPAÇÃO 

NA FEIRA MEDIEVAL À ASSOCIAÇÃO VIRA A BOMBAR; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval à Associação Vira a 

Bombar. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 
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PROPOSTA N.º 7 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE P ARTICIPAÇÃO 

NA FEIRA MEDIEVAL À COMISSÃO DE FESTAS DE NOSSA SEN HORA DOS 

REMÉDIOS DE VENADE; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval à Comissão de Festas de 

Nossa Senhora dos Remédios de Venade. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 8 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE P ARTICIPAÇÃO 

NA FEIRA MEDIEVAL À CASA DO POVO DE LANHELAS; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 
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isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval à Casa do Povo de 

Lanhelas. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 9 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE P ARTICIPAÇÃO 

NA FEIRA MEDIEVAL À SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE C AMINHA; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 
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defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval à Santa Casa da 

Misericórdia de Caminha. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 10 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE 

PARTICIPAÇÃO NA FEIRA MEDIEVAL AO CLUBE ANDEBOL DE CAMINHA; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval ao Clube Andebol de 

Caminha. 
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A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 11 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE 

PARTICIPAÇÃO NA FEIRA MEDIEVAL À KRISÁLIDA – ASSOCI AÇÃO 

CULTURAL DO ALTO MINHO; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval à Krisálida – Associação 

Cultural do Alto Minho. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 12 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE 

PARTICIPAÇÃO NA FEIRA MEDIEVAL À GONDARENCE ASSOCIA ÇÃO 
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RECREATIVA, CULTURAL, ESTUDANTIL E AGRÍCOLA; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval à Gondarense Associação 

Recreativa, Cultural, Estudantil e Agrícola. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 13 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE 

PARTICIPAÇÃO NA FEIRA MEDIEVAL À COMISSÃO DE FESTAS  DE NOSSA 

SENHORA DA BONANÇA; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 
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constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 

código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval à Comissão de Festas de 

Nossa Senhora da Bonança. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 14 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE 

PARTICIPAÇÃO NA FEIRA MEDIEVAL AOS ESCUTEIROS DE SE IXAS; 

 

De acordo com o previsto no ponto 10.2 das Normas de Participação na Feira 

Medieval de Caminha 2017 “a pedido dos interessados poderá a Câmara Municipal 

isentar as taxas previstas nas presentes normas de participação total ou 

parcialmente: a) às associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente 

constituídas, relativamente a factos que visem a prossecução dos seus fins 

estatuários, designadamente no âmbito cultural, desportivo, recreativo ou social; b) 

às pessoas coletivas de utilidade pública administrativa; c) às pessoas coletivas de 

mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins 

científicos e culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou 

defesa do meio ambiente que beneficiem de isenção do IRC nos termos do respetivo 
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código; d) outras pessoas coletivas desde que estejam em causa o desenvolvimento 

de atividades de manifesto interesse coletivo.” 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do 

pagamento das taxas de participação na Feira Medieval aos Escuteiros de Seixas. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 15 – AUTORIZAÇÃO PARA ALIENAÇÃO DO LOT E NÚMERO 10 

DA ZONA EMPRESARIAL DA GELFA; 

 

O Administrador Judicial da massa insolvente da firma Duarte Fernandes Gomes 

Costa – Fabricação de Betão, Lda solicitou a autorização prévia da Câmara 

Municipal para alienação da parcela de terreno destinada a construção – lote 10, sito 

em Gelfa, da Freguesia de Âncora, Concelho de Caminha, com área total 

descoberta de 1680m2, inscrito na matriz predial urbana respetiva sob o artigo 953º 

e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1650 da mesma freguesia; 

Considerando que, nos termos do n.º 1, do art.º 6º, do Regulamento das Condições 

de Venda de Terrenos da Área Empresarial da Gelfa, podem os adquirentes dos 

lotes de terreno proceder à sua alienação desde que tenha prévia autorização da 

Câmara Municipal e justifiquem a sua pretensão; 

Considerando que no caso em apreço a autorização prévia da Câmara Municipal 

destina-se à alienação do referido prédio apreendido à ordem da massa insolvente; 

Propõe-se  que a Câmara Municipal delibere conceder autorização prévia para 

alienação do lote número 10 da Zona Empresarial da Gelfa. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 
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PROPOSTA N.º 16 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE OCUPAÇÃO 

DE ESPAÇO PÚBLICO E ISENÇÃO DE TAXAS E TARIFAS DO C ONSUMO DE 

ÁGUA AO CIRCO JOSÉ TORRALVO – REQUERENTE: JOSÉ ANTÓ NIO SILVA 

TORRALVO; 

 

O requerente José António Silva Torralvo, em representação do Circo José Torralvo, 

solicitou a isenção de pagamento de taxas de ocupação de espaço público para a 

instalação do referido Circo no Largo da Feira, na Freguesia de Caminha (Matriz) e 

Vilarelho, entre os dias 21 e 24 de julho de 2017, bem como a isenção de 

pagamento de taxas e tarifas de consumo de água; 

Considerando que, nos termos do n.º 2, do art.º 8º, do Regulamento e Tabela de 

Taxas do Município de Caminha, pode a Câmara Municipal isentar total ou 

parcialmente de taxas, se considerar que a atividade a desenvolver é de manifesto 

interesse coletivo; 

Considerando que a isenção de pagamento de taxas e tarifas de consumo de água 

não tem enquadramento regulamentar; 

Propõe-se  que a Câmara Municipal delibere deferir  o pedido de isenção de 

pagamento de taxas de ocupação de espaço público ao Circo José Torralvo, por se 

considerar uma atividade de manifesto interesse coletivo; 

Mais se propõe  que a Câmara Municipal delibere indeferir o pedido de isenção de 

pagamento de taxas e tarifas de consumo de água, por não ter enquadramento 

regulamentar. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 17 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS DE PUBLICIDADE 

AO CIRCO JOSÉ TORRALVO – REQUERENTE: JOSÉ ANTÓNIO S ILVA 
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TORRALVO; 

 

O requerente José António Silva Torralvo, em representação do Circo José Torralvo, 

solicitou a isenção de pagamento de taxas de publicidade para colocação de 100 

cartazes publicitários do referido circo, pelo Concelho de Caminha, entre os dias 21 

e 24 de julho de 2017; 

Considerando que, nos termos do n.º 2, do art.º 8º, do Regulamento e Tabela de 

Taxas do Município de Caminha, pode a Câmara Municipal isentar total ou 

parcialmente de taxas, se considerar que a atividade a desenvolver é de manifesto 

interesse coletivo; 

Propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção de pagamento de 

taxas de publicidade ao Circo José Torralvo, no valor de 132,00€, por se considerar 

uma atividade de manifesto interesse coletivo. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 18 – ALTERAÇÃO TEMPORÁRIA DA POSTURA D E TRÂNSITO 

E ESTACIONAMENTO NA UNIÃO DE FREGUESIAS ARGA (BAIXO , CIMA E 

SÃO JOÃO), UNIÃO DE FREGUESIAS DE CAMINHA (MATRIZ) E VILARELHO, 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE VENADE E AZEVEDO, UNIÃO DE F REGUESIAS 

DE MOLEDO E CRISTELO, FREGUESIA DE ARGELA, FREGUESI A DE DEM E 

FREGUESIA DE VILAR DE MOUROS PARA A REALIZAÇÃO DO “ V TRIATLO 

LONGO DE CAMINHA” - RATIFICAÇÃO; 

 

Relativamente ao assunto em apreço, em virtude da realização do evento “V Triatlo 

Longo de Caminha”, na União de Freguesias Arga (Baixo, Cima e São João), União 

de Freguesias de Caminha (Matriz) e Vilarelho, União de Freguesias de Venade e 

Azevedo, União de Freguesias de Moledo e Cristelo, Freguesia de Argela, Freguesia 
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de Dem e Freguesia de Vilar de Mouros, no dia 24 de junho de 2017, propõe-se  que 

a Câmara Municipal delibere ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente da 

Câmara datado de 22/06/2017 que deferiu o corte e condicionamento temporário de 

trânsito e estacionamento da seguinte forma: 

Efetuar temporariamente á suspensão e condicionamento de trânsito e 

estacionamento automóvel, no dia 24 de junho do corrente ano, entre as 14:00h e as 

22:00h, nas União de Freguesias Arga (Baixo, Cima e São João), União de 

Freguesias de Caminha (Matriz) e Vilarelho, União de Freguesias de Venade e 

Azevedo, União de Freguesias de Moledo e Cristelo, Freguesia de Argela, Freguesia 

de Dem e Freguesia de Vilar de Mouros, como se indica: 

União de Freguesias de Caminha e Vilarelho: 

- Estrada Nacional EN13, na rotunda junto ao Ferryboat;  

- Rua de São João;  

- Praça Conselheiro Silva Torres;  

- Rua da Corredoura;  

- Largo Sidónio Pais. 

- Estrada Nacional EN301, em toda a extensão nos limites da freguesia. 

União de Freguesias de Venade e Azevedo: 

- Estrada Nacional EN301, em toda a extensão nos limites da freguesia. 

Freguesia de Argela; 

- Estrada Nacional EN301, em toda a extensão nos limites da freguesia; 

- Estrada Nacional EM526, em toda a extensão nos limites da freguesia. 

Freguesia de Dem: 

- Rotundas de Acesso à autoestrada A28; 

- Estrada Nacional EM526, em toda a extensão nos limites da freguesia. 

União de Freguesias de Arga (Baixo, Cima e São João): 

- Estrada Nacional EM552, em toda a extensão nos limites da freguesia. 

Freguesia de Vilar de Mouros: 

- Rotunda de acesso à autoestrada A28 – Nó de Vilar de Mouros; 

- Estrada Nacional EN301, em toda a extensão nos limites da freguesia. 
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União de Freguesias de Moledo e Cristelo: 

- Avenida 25 de Abril; 

- Rua Manuel Afonso; 

- Estrada Real; 

- Av. de Santana. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  lamentou que esta proposta tenha que vir a 

ratificação, quando este evento já estava programado com o tempo necessário para 

que este procedimento não tivesse que ser ratificado. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  esclareceu que o pedido do 

condicionamento de transito deu entrada nos serviços pouco tempo antes do evento, 

o que leva a ter que haver uma decisão para posteriormente ser ratificada. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 19 – ALTERAÇÃO TEMPORÁRIA DA POSTURA D E TRÂNSITO 

E ESTACIONAMENTO NA FREGUESIA DE CAMINHA (MATRIZ) E  VILARELHO 

PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO “CAÇA TALENTOS” – RATIF ICAÇÃO; 

 

Relativamente ao assunto em apreço, em virtude da realização do evento “Caça 

Talentos”, na Freguesia de Caminha (Matriz) e Vilarelho, no dia 05 de julho de 2017, 

propõe-se  que a Câmara Municipal delibere ratificar o despacho do Senhor Vice-

Presidente da Câmara datado de 14/06/2017 que deferiu o corte e condicionamento 

temporário de trânsito e estacionamento da seguinte forma: 

- Estacionamento Proibido na Praça Conselheiro Silva Torres, entre as 23:00h do dia 

04 de julho e as 02:00h do dia 06 de julho de 2017; 
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- Trânsito Proibido na Rua de São João, entre a travessa do Tribunal e a Praça 

Concelheiro Silva Torres, e na Praça Conselheiro Silva Torres, entre as 08:00h do 

dia 05 de julho e as 02:00h do dia 06 de julho de 2017. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 20 – HOMOLOGAÇÃO DA LISTA DEFINITIVA D OS AUXÍLIOS 

ECONÓMICOS AOS ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR; 

 

Conforme estipulado n.º 5, art.º 10º, do regulamento de incentivos aos auxílios 

económicos aos estudantes do ensino superior, compete à Câmara Municipal 

apreciar a lista definitiva dos candidatos que lhes foram atribuídos incentivos. Assim, 

propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a referida lista que uma cópia 

fica a fazer parte integrante da ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins e Rui Fernandes, 0 

votos contra e 3 abstenções dos Senhores Vereadores Flamiano Martins, Liliana 

Silva e Vanda Pêgo. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal:  

 

PROPOSTA N.º 21 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA; 

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se  a sua aprovação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 
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Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Manuel Luís Martins, Rui Fernandes, 

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

Não houve nenhuma intervenção do público. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 15 horas e 40 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Tomás Henrique Fernandes Antunes, Assistente Técnico da Secção de 

Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 

 

Paços do Município de Caminha, 05 de Julho de 2017 

 

ASSINATURAS: 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves 

 

O ASSISTENTE TÉCNICO 

 

___________________________________________ 

Tomás Henrique Fernandes Antunes 


